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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO 

RIBEIRO - AL019182
AGRAVADO : CELIA LOPES DE ALBUQUERQUE SARMENTO BARBOSA
AGRAVADO : HILDA LIMA SARAIVA
AGRAVADO : VILMA LINS VILAR DE CARVALHO
AGRAVADO : LADJANE MENDONCA RAPOSO
AGRAVADO : IRIDE GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES - AL005076

FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS - AL006086
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL. 
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO DE 
PAGAMENTO A SERVIDORES INATIVOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA. RECOMPOSIÇÃO SALARIAL PREVISTA NA LEI 
ESTADUAL N. 7.533/2013. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. AFASTADA. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA 
À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NEM À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. RAZÕES DE DECIDIR EM CONSONÂNCIA COM O QUE 
FORA DEFINIDO QUANDO NO JULGAMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO N. 0S02594-98.2015.8.02.0000. NO QUAL 
FORAM DEBATIDAS AS MATÉRIAS PELO PLENO DESTA CORTE. 
ALEGAÇÃO DE QUE A LEI ESTADUAL TERIA PREVISTO 
REAJUSTE E NÃO RECOMPOSIÇÃO. AFASTADA. DIREITO DOS 
SERVIDORES AO PAGAMENTO. JUROS DESDE O 
INADIMPLEMENTO. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I -  Na origem, trata-se de mandado de segurança pelo 
pagamento de reajuste salarial. Na decisão, indeferiu-se o pedido. No 
Tribunal a quo, a ordem foi concedida. O valor da causa foi fixado em R$ 
880,00 (oitocentos e oitenta reais).
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II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, os dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial (arts. 7º e 14 da Lei n. 12.016/09; 
240 do CPC; 405 do CC; 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) não 
foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi 
objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 
conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da 
matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o 
conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 
haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

V - Ao contrário do que faz crer o agravante, o caso dos autos 
não se amolda aos Temas repetitivos n. 611/STJ e 1.133/STJ, por se tratar 
de obrigação líquida e com impetração ajuizada no prazo legal.

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354777 - AL (2023/0140766-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO 

RIBEIRO - AL019182
AGRAVADO : CELIA LOPES DE ALBUQUERQUE SARMENTO BARBOSA
AGRAVADO : HILDA LIMA SARAIVA
AGRAVADO : VILMA LINS VILAR DE CARVALHO
AGRAVADO : LADJANE MENDONCA RAPOSO
AGRAVADO : IRIDE GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES - AL005076

FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS - AL006086
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL. 
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO DE 
PAGAMENTO A SERVIDORES INATIVOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA. RECOMPOSIÇÃO SALARIAL PREVISTA NA LEI 
ESTADUAL N. 7.533/2013. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. AFASTADA. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA 
À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NEM À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. RAZÕES DE DECIDIR EM CONSONÂNCIA COM O QUE 
FORA DEFINIDO QUANDO NO JULGAMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO N. 0S02594-98.2015.8.02.0000. NO QUAL 
FORAM DEBATIDAS AS MATÉRIAS PELO PLENO DESTA CORTE. 
ALEGAÇÃO DE QUE A LEI ESTADUAL TERIA PREVISTO 
REAJUSTE E NÃO RECOMPOSIÇÃO. AFASTADA. DIREITO DOS 
SERVIDORES AO PAGAMENTO. JUROS DESDE O 
INADIMPLEMENTO. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I -  Na origem, trata-se de mandado de segurança pelo 
pagamento de reajuste salarial. Na decisão, indeferiu-se o pedido. No 
Tribunal a quo, a ordem foi concedida. O valor da causa foi fixado em R$ 
880,00 (oitocentos e oitenta reais).

Documento eletrônico VDA38723712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/10/2023 16:27:47
Código de Controle do Documento: 9442924a-c972-4ece-a08f-1742acaee63b



II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, os dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial (arts. 7º e 14 da Lei n. 12.016/09; 
240 do CPC; 405 do CC; 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) não 
foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi 
objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 
conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da 
matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o 
conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 
haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

V - Ao contrário do que faz crer o agravante, o caso dos autos 
não se amolda aos Temas repetitivos n. 611/STJ e 1.133/STJ, por se tratar 
de obrigação líquida e com impetração ajuizada no prazo legal.

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS. REAJUSTE ESTABELECIDO NA LEI 
ESTADUAL N. 7.533/2013. MAJORAÇÃO DE 15% A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2015. PARCELAMENTO REALIZADO PELA ADMINISTRAÇÃO, PARA MOMENTO 
POSTERIOR AO ESTABELECIDO PELA LEI. DEVER DE PAGAMENTO DOS JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Nesse sentido, é importante esclarecer que, conforme a jurisprudência reiterada deste 

Superior Tribunal, é desnecessária a menção expressa ao dispositivo legal violado pelo 
acórdão recorrido. Basta, para satisfazer a hipótese de cabimento do Recurso Especial que a 
questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, como ocorreu no caso em 
apreço.

[...]
É que o acórdão recorrido aplicou a incidência de juros moratórios em obrigação 

ilíquida a partir do inadimplemento, e não a partir da citação, conforme determina o Tema 
611/STJ2(Recurso Especial Repetitivo nº 1.356.120/RS), o que decorre do art. 405 do 
Código Civil e do art. 240 do Código de Processo Civil.

[...]
Vê-se que a decisão de admissibilidade da Presidência do Tribunal alagoano, para fins 

aplicação da Súmula n. 83/STJ, colaciona jurisprudências desta Corte que tratam de 
hipóteses em que a obrigação é líquida, hipótese inaplicável aos autos.

[...]
Em tempo, entende-se que é possível extrair a conclusão para o presente caso da tese 

relacionada ao Tema Repetitivo 1133 deste STJ, fixada em 10/05/2023:
“O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao 

ajuizamento de anterior mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da 
notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, quando o devedor é constituído 
em mora (art. 405 do Código Civil e art. 240 do CPC)”.

[...]
 

É o relatório.
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VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
Com efeito, no caso dos autos, tendo em vista a Certidão juntada pela Assembleia 

Legislativa de Alagoas onde demonstra que realizou a implantação dos 15% de reajuste 
remuneratório, observa-se que tal questão não mais cabe ser discutida nos autos, uma vez 
que representa verdadeiro reconhecimento do direito pleiteado pelos impetrantes. 

(...)
De fato, a lei estadual é clara ao estabelecer que o reajuste deveria ser implementado 

integralmente (15%) a partir de 1º de janeiro de 2015, de modo que a implantação, nos 
moldes realizados pela impetrada, representa descumprimento do comando legal.

(...)
É o caso dos autos, porquanto evidenciado o direito subjetivo dos impetrante ao 

recebimento do reajuste remuneratório, na forma estabelecida pela Lei estadual. Destarte, 
considerando os termos acima, voto no sentido de CONCEDER A ORDEM impetrada. 
Tendo em vista que já houve a implantação do reajuste, sendo que de forma atrasada, deve-
se realizar apenas pagamento dos juros de mora e correção monetária a partir de 1º de 
janeiro de 2015 até cada um dos momentos em que houve o pagamento parcelado, nos 
termos da Certidão apresentada pela Assembleia Legislativa de Alagoas (fl. 183).

 
 
 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ademais, os  dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição 

de recurso especial (arts. 7º e 14, da Lei n. 12.016/09; 240 do CPC; 405 do CC; 16 e 17, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal) não foram objeto de análise na Corte de origem. 

Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 

possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da 

matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

Documento eletrônico VDA38723712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/10/2023 16:27:47
Código de Controle do Documento: 9442924a-c972-4ece-a08f-1742acaee63b



CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada 

nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Por outro lado, ao contrário do que faz crer o agravante, o caso dos autos não 

se amolda aos Temas repetitivos n. 611/STJ e 1.133/STJ, por se tratar de obrigação 

líquida e com impetração ajuizada no prazo legal.

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

 

Documento eletrônico VDA38723712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/10/2023 16:27:47
Código de Controle do Documento: 9442924a-c972-4ece-a08f-1742acaee63b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.354.777 / AL
Número Registro: 2023/0140766-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08031471420168020000 8031471420168020000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO RIBEIRO - AL019182
AGRAVADO : CELIA LOPES DE ALBUQUERQUE SARMENTO BARBOSA
AGRAVADO : HILDA LIMA SARAIVA
AGRAVADO : VILMA LINS VILAR DE CARVALHO
AGRAVADO : LADJANE MENDONCA RAPOSO
AGRAVADO : IRIDE GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES - AL005076

FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS - AL006086

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO RIBEIRO - AL019182
AGRAVADO : CELIA LOPES DE ALBUQUERQUE SARMENTO BARBOSA
AGRAVADO : HILDA LIMA SARAIVA
AGRAVADO : VILMA LINS VILAR DE CARVALHO
AGRAVADO : LADJANE MENDONCA RAPOSO
AGRAVADO : IRIDE GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES - AL005076
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FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS - AL006086

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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